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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
0500672-82.2010.8.26.0136, da Comarca de Cerqueira César, em que é apelante 
MUNICÍPIO DE ÁGUAS DE SANTA BÁRBARA, é apelado GINES JORDANA 
RIBOT.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Deram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA (Presidente), GERALDO XAVIER E JOÃO ALBERTO PEZARINI.

São Paulo, 9 de janeiro de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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APELAÇÃO Nº 0500672-82.2010.8.26.0136

APELANTE: MUNICÍPIO DE ÁGUAS DE SANTA BÁRBARA 

APELADO: GINES JORDANA RIBOT

COMARCA: CERQUEIRA CÉSAR  

VOTO Nº 34986

EMENTA
APELAÇÃO -  Execução Fisca l  -  IPTU -  
Exerc íc ios  de  2005 a  2007  Fe i to  ex t in to  com 
fundamento  na  nul idade  da  CDA por  
descumpr imento  dos  requis i tos  ex ig idos  pe lo  
a r t igo  2º ,  §§  5º  e  6 º ,  da  Lei  6830/80  -  
Ocor rênc ia  de  v íc io  mater ia l  -  Opor tunidade  de  
emenda  ou  subs t i tu ição  do  t í tu lo  execut ivo  que  
deve  ser  concedida  à  exequente  -  In te l igênc ia  
do  §  8º  do  mesmo di spos i t ivo  lega l  e  Súmula  nº  
392 do  STJ  -  Sentença  re formada  -  Recurso  
provido .

Vistos.

Trata-se de tempest ivo recurso de apelação 

interposto por MUNICÍPIO DE ÁGUAS DE SANTA BÁRBARA, 

por meio do qual objet iva a reforma da sentença que ext inguiu 

a execução com fundamento no art igo 485, IV e § 3º do 

Código de Processo Civi l ,  d iante da nul idade do t í tu lo 

execut ivo,  por não preencher os requis i tos do art .  202 do CTN 

e art .  2º,  § 5º da Lei  nº 6.830/80.  

Sustenta,  em suma, que a CDA preenche os 

requis i tos legais e que, a l ternat ivamente,  deveria ter s ido 

concedida a oportunidade de emenda do t í tu lo,  daí  porque 

pugna pela reforma da sentença.  

Sem contrarrazões.  

O recurso merece provimento.  

A execução f iscal  fo i  a ju izada para cobrança 

de IPTU dos exercíc ios de 2005 a 2007 (f ls .  03/08).    

É sabido que a cert idão de dív ida at iva é o 

documento hábi l  a comprovar o t í tu lo execut ivo f iscal  e deve 

conter os requis i tos e lencados no art igo 202 do CTN e 

parágrafos 5º e 6º do art igo 2º da Lei  6.830/80,  para 
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estabelecer a presunção  de certeza,  l iquidez e exig ib i l idade. 

No entanto,  é p lenamente possível  a 

subst i tu ição da CDA para correção de erro mater ia l  ou formal,  

o que se vis lumbra no caso concreto,  adotado o entendimento 

cont ido na Súmula nº 392 do Superior Tr ibunal de Just iça,  

segundo a qual “A Fazenda Públ ica pode subst i tu ir  a cert idão 

da Dívida At iva (CDA) até a prolação da sentença de 

embargos,  quando se t ratar de correção de erro mater ia l  ou 

formal vedada a modif icação do suje i to passivo da execução.” 

Como o caso não se encaixa na vedação 

prevista na Súmula acima transcr i ta,  deve ser concedida à 

exequente a oportunidade de subst i tu ir  ou emendar o t í tu lo 

execut ivo,  sob pena de ext inção da execução, conforme 

precei tua o art .  2º,  § 8º,  da Lei  nº 6.830/80.  

Este também é o entendimento do STJ:

“PROCESSUAL CIVIL .  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  
EXECUÇÃO FISCAL.  CDA.  REQUISITOS DE VALIDADE.  
REVISÃO DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO.  SÚMULA 
7 DO STJ.  SUBSTITUIÇÃO DA CERTIDÃO DA DÍVIDA 
ATIVA,  ANTES DA PROLAÇÃO DA SENTENÇA,  NA 
HIPÓTESE DE CORREÇÃO DE ERRO FORMAL OU 
MATERIAL.  POSSIBIL IDADE.  SÚMULA 392 DO STJ.  
ENTENDIMENTO ASSENTADO NO JULGAMENTO DO 
RESP 1 .045.472/BA,  SOB O REGIME DO ARTIGO 543-C 
DO CPC.  ( . . . )2 .  Entendimento  deste  Tr ibunal  no  
sent ido de que:  'A  Fazenda Públ ica  pode subst i tu i r  a  
cert idão de d ív ida at iva  (CDA)  até  a  pro lação da 
sentença de embargos,  quando se t ratar  de correção 
de erro  mater ia l  ou  formal ,  vedada a  modi f icação do 
suje i to  passivo  da execução (Súmula 392/STJ) '  (REsp 
1 .045.472/BA,  Rel .  Min .  Lu iz  Fux,  DJ de 18/12/2009,  
ju lgado sob o  reg ime do ar t igo  543-C do CPC) .  3 .  
Agravo reg imenta l  não provido.”

Diante do exposto,  meu voto dá provimento 

ao recurso,  oportunizando-se ao Municíp io a emenda ou 

subst i tu ição do t í tu lo execut ivo.

 

REZENDE SILVEIRA
Relator 
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